
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1995800 - PE (2022/0101733-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FRANCISCO FIALHO BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CONVERSÃO 
DA PENA DE MULTA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DISCRICIONARIEDADE 
DO IBAMA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISAR O VALOR DA MULTA. SÚMULA 
7/STJ.  PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, é o 
que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado. 

2. Não cabe ao Poder Judiciário imiscuir-se no mérito administrativo da 
decisão administrativa do IBAMA de não substituir a pena de multa por prestação de 
serviços, quando não estão presentes os requisitos da conversão.

3. A análise quanto à correta aplicação da pena de multa implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente caso.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CONVERSÃO 
DA PENA DE MULTA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DISCRICIONARIEDADE 
DO IBAMA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISAR O VALOR DA MULTA. SÚMULA 
7/STJ.  PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, é o 
que se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, 
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado. 

2. Não cabe ao Poder Judiciário imiscuir-se no mérito administrativo da 
decisão administrativa do IBAMA de não substituir a pena de multa por prestação de 
serviços, quando não estão presentes os requisitos da conversão.

3. A análise quanto à correta aplicação da pena de multa implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente caso.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCO FIALHO 
BARBOSA contra a decisão de minha relatoria de fls. 485/491.

A parte agravante alega:

(1) violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC), pois "o 
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TRF não emitiu juízo de valor acerca dos artigos art. 72, §3°, da Lei 
9.605/1998 e 4° do Decreto n° 6.514/08" (fl. 497);

(2) "o IBAMA extrapola os limites da discricionariedade administrativa 
ao não converter a multa simples em prestação de serviços de melhoria e 
recuperação da qualidade do meio ambiente, nos moldes do art. 72, § 4º, da 
Lei 9.605/1998" (fl. 500); e

(3) "não há necessidade de revolvimento do substrato fático probatório 
para atingir conclusão jurídica diversa da posta na decisão do Tribunal de 
origem" (fl. 502).

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 525/527).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos do agravante, razão não lhe assiste. 

Conforme destacado na decisão agravada, inexiste a alegada violação do 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na 
medida da pretensão deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão 
recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

Ressalto que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

Não poderia o Poder Judiciário se imiscuir no mérito administrativo, para 
rever a tese de que o IBAMA extrapolou os limites da discricionariedade 
administrativa ao não converter a multa simples em prestação de serviços, uma vez 
que não estão presentes os requisitos da conversão de pena. Este é o 
entendimento da Segunda Turma deste Tribunal, conforme demonstrado nos seguintes 
precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. GUARDA DOMÉSTICA DE PÁSSARO 
SILVESTRE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICÁVEL. 
LEGALIDADE E HIGIDEZ DA AUTUAÇÃO. CONVERSÃO DA PENALIDADE 
DE MULTA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO 
AMBIENTAL. MÉRITO ADMINISTRATIVO. ATO DISCRICIONÁRIO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem trata-se de ação contra Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, pleiteando, em 
suma, a anulação do auto de infração do qual resultou a imposição de multa 
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ambiental por cometimento de infração consistente na manutenção de 
pássaro silvestre em cativeiro.

II - A sentença julgou o pedido improcedente. O Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região reformou parcialmente a sentença para determinar a 
conversão da penalidade de multa em prestação de serviços de conservação 
ambiental.

III - A circunstância versada não encontra óbice na Súmula n. 7 desta 
Corte.

IV - O exame da pretensão recursal apresentada pelo Ibama, 
fundamentada essencialmente na arguição de ofensa a dispositivos legais e 
aplicação de tese estritamente jurídica, prescinde da emissão de juízo sobre 
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, bem como do 
revolvimento de matéria fática, exigindo apenas a revaloração jurídica dos 
fatos e provas incontroversos.

V - O Tribunal a quo, ao refutar a tese de insignificância da conduta 
lesiva ao meio ambiente, reconheceu a legalidade e higidez do auto de 
infração que culminou na imposição da sanção em apreço.

VI - Diante da situação delineada, o aresto vergastado encontra-se 
em dissonância com o entendimento consolidado desta Corte Superior, 
firme no sentido de que a substituição da pena de multa por medidas 
alternativas situa-se no âmbito da discricionariedade da administração 
pública, não possibilitando ao Poder Judiciário, nos limites do controle 
de legalidade, imiscuir-se no mérito administrativo, notadamente 
quando não atendidos os pressupostos e requisitos necessários ao 
deferimento da conversão.

VII - Correta, portanto, a decisão recorrida que conheceu parcialmente 
do recurso especial para, nessa parte, dar-lhe provimento para reconhecer a 
legalidade da multa outrora imposta, julgando improcedente a ação 
originária.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.186.223/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 24/11/2023 – sem destaque 
no original.)

 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO ANULATÓRIA. INFRAÇÃO AMBIENTAL. MANUTENÇÃO EM 
CATIVEIRO, SEM AUTORIZAÇÃO DO IBAMA, DE ESPÉCIES 
PASSERIFORMES DA FAUNA SILVESTRE BRASILEIRA. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. MULTA. CONVERSÃO EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MELHORIAS AMBIENTAIS. ART. 72, § 4º, DA LEI 9.605/98. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA RAZOABILIDADE NA IMPOSIÇÃO DA MULTA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NA DISCRICIONARIEDADE 
DA ADMINISTRAÇÃO NA DOSIMETRIA DA PENA. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA MANUTENÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I. Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/2015. Incidência do Enunciado Administrativo 3/2016, do 
STJ ("Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC").

II. Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Edson do 
Nascimento Bezerra em face do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, objetivando a anulação do Auto de 
Infração 9107118/E, que atribuiu ao autor a responsabilidade por manter em 
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cativeiro, sem autorização do IBAMA, espécimes da fauna silvestre 
brasileira. Subsidiariamente, o autor pugna pelo afastamento da imposição 
da penalidade de multa, fixada no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), ou 
pela sua conversão em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente, nos termos do § 4º do art. 72 da Lei 9.605/98, 
ou, ainda, pela redução do valor da multa ao mínimo de R$ 500,00 
(quinhentos reais), postulando, ainda, a devolução, mediante o cadastro 
devido, dos animais apreendidos. O Juízo de 1º Grau julgou parcialmente 
procedente a ação, "para anular o ato administrativo que aplicou a multa em 
desfavor do autor (Auto de Infração 9107118-E) e seus efeitos decorrentes, 
sem prejuízo de que a parte ré avalie a necessidade e aplique, como 
alternativa, sanção de menor gravidade".

[...]
IV. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem 

consignou que "a decisão a respeito da penalidade a ser aplicada é 
afeta ao campo da discricionariedade da Administração", concluindo 
que, no caso, "se afigura correta e legal a conduta do IBAMA na 
lavratura dos autos de infração e fixação da multa, quando realizada em 
consonância com os parâmetros legais, não podendo o Poder 
Judiciário imiscuir-se no critério de discricionariedade do 
administrador na dosimetria da pena imposta, exceto na hipótese de 
flagrante ausência de razoabilidade e proporcionalidade. (...) No caso 
dos autos, não se verifica ausência de razoabilidade na imposição da 
multa, visto que está em perfeita consonância com os ditames legais 
aplicáveis".

V. Nesse contexto, a modificação do acórdão recorrido pelo STJ - para 
entender que não houve razoabilidade ou proporcionalidade na aplicação da 
sanção, bem como para averiguar sobre a possibilidade de, no caso 
concreto, converter a penalidade de multa em prestação de serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos 
termos do art. 72, § 4º, da Lei 9.605/98, como pretende o recorrente - 
demandaria o necessário reexame de matéria fática, de forma a atrair a 
incidência da Súmula 7/STJ, no ponto. No mesmo sentido, em casos 
análogos: STJ, REsp 1.773.722/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 04/02/2019; AgInt no REsp 1.593.069/CE, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/10/2019; AgInt 
no REsp 1.598.747/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 03/10/2016.

[...]
VII. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa parte, 

improvido.
(REsp n. 1.899.946/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de 5/2/2021 – sem destaque no 
original.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA. MANUTENÇÃO EM 
CATIVEIRO DE ESPÉCIMES DA FAUNA SILVESTRE. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE EM RAZÃO DA NÃO CONVERSÃO DA PENALIDADE EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBIENTAIS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.

1. Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para 
conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe 
provimento.

2. Defende-se que o Ibama extrapolou os limites da discricionariedade 
administrativa ao não converter a multa simples em prestação de serviços de 
melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, nos termos do art. 
72, § 4º, da Lei 9.605/1998. Contudo, pelos fatos narrados no acórdão 
recorrido, o Ibama constatou infração à legislação ambiental e aplicou a 
sanção administrativa legalmente prevista. O recorrente, por sua vez, não 

Documento eletrônico VDA43630723 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 26/09/2024 16:56:47
Código de Controle do Documento: eec26d11-7337-48d2-96ba-3d0f7cbe5b30



pleiteou administrativamente a conversão da multa simples em prestação de 
serviços de melhoria e recuperação do meio ambiente, conforme lhe 
autorizava o art. 142 do Decreto 6.514/2008.

3. Não se pode afirmar que, por não efetuar a conversão da multa 
de ofício, o Ibama teria ultrapassado os limites do poder discricionário. 
Haveria ofensa à juridicidade se, apresentado o requerimento, a 
autarquia o indeferisse sem motivo idôneo. Seria incoerente julgar 
ilegal a conduta do ente fiscalizador que aplicou estritamente a sanção 
primária prevista em lei, ante a inércia do interessado em obter a 
conversão, que a requereu somente em Embargos à Execução, quando 
cobrada a multa aplicada.

4. Ainda que ultrapassado o ponto, para averiguar a razoabilidade da 
sanção aplicada ante as condições pessoais do agente (inexistência de 
antecedentes desfavoráveis, baixo grau de escolaridade e pobreza), é 
indispensável revolvimento das provas dos autos, providência inviável em 
Recurso Especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ.

5. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado. A parte se limitou a 
transcrever a ementa do acórdão paradigma, sem realizar o cotejo analítico 
nem demonstrar a similitude fática entre os casos, em desatenção, portanto, 
ao disposto na legislação processual pátria e no Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.816.611/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 10/12/2021 – sem destaque 
no original.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO 

ANULATÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. IBAMA. PESCA IRREGULAR. ERRO 
DE PROIBIÇÃO. ADVERTÊNCIA. CONVERSÃO POR PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. MÉRITO ADMINISTRATIVO. VALOR DA MULTA. REDUÇÃO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. 
INEXISTÊNCIA DE GRADAÇÃO DE PENALIDADES. MULTA. CABIMENTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
E SUFICIENTE UTILIZADO NÃO FOI REBATIDO NO APELO NOBRE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF.

I - Trata-se de ação anulatória contra o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, objetivando a 
nulidade do Ato Administrativo n. 2.786/E, que impôs multa em razão de 
pesca com técnica não permitida.

II - A sentença julgou improcedente a demanda, decisão parcialmente 
reformada, em grau recursal, pelo Tribunal a quo, apenas para reduzir o 
valor da multa aplicada.

III -Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - No que diz respeito à alegada violação de lei federal quanto ao 
mérito, ou seja, em relação ao pedido de aplicação da pena de advertência 
ou possibilidade de converter a multa em prestação de serviços, o acórdão 
assim definiu: "Conforme já decidido pelo STJ, para a validade da aplicação 
das multas administrativas previstas na Lei nº 9.605/98, não há 
obrigatoriedade da prévia imposição de advertência (REsp 1710683/MG, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/04/2018, DJe 25/05/2018; AgInt no AREsp 1141100/PE, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 05/10/2017, DJe 19/10/2017; 
AgInt no AREsp 938.032/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016). Precedente também desta 
Turma: Processo nº 0801697- 68.2017.4.05.8401, Relator Desembargador 
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Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, unânime, j. ago. 2018. Quanto ao 
pedido de conversão da multa aplicada em prestação de serviços de 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, deve-
se ressaltar que a substituição da pena de multa por medidas alternativas se 
encontra no âmbito da discricionariedade da Administração Pública, alheio, 
pois, aos limites de controle de legalidade conferido ao Poder Judiciário. 
Nesse sentido, precedentes desta 1ª Turma: PJE 0808080-
65.2017.4.05.8400, Relator Desembargador Federal Élio Wanderley de 
Siqueira Filho, j. maio 2020."

V - O entendimento prestigiado pela Corte Regional a quo 
encontra-se em perfeita sintonia com a jurisprudência do STJ, segundo 
a qual, o art. 72 da Lei n. 9.605/1998 prevê as diferentes modalidades de 
sanções aplicáveis como resposta à infração ambiental, sem, contudo, 
estabelecer a obrigatoriedade da observância de qualquer sequência 
dessas modalidades no momento de sua cominação. A propósito, 
confiram-se: REsp 1.710.683/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 25/5/2018; AgInt no AREsp 1.141.100/PE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19/10/2017 e AgRg no 
REsp 1.500.062/MT, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 12/5/2016.

VI - A respeito da possibilidade de conversão da penalidade, o 
acórdão recorrido, como visto, afirmou que o Judiciário não poderia 
substituir-se ao poder discricionário da Administração, fundamento 
utilizado de forma suficiente para manter a decisão recorrida, o qual 
não foi rebatido no apelo nobre.

VII - Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso 
especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 
27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.948.085/PE, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 7/10/2021 – sem destaque 
no original.)

 
Ressalto, ainda, que verificar a correta aplicação da pena de multa implicaria 

o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios 
jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede 
o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial

".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. LEI N. 9.605/98. INFRAÇÃO AMBIENTAL. PENA 
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DE MULTA. CONVERSÃO EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou a conversão da multa administrativa por prestação de 
serviços em decorrência da infração ambiente de manter animal 
silvestre em cativeiro, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.

IV - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.598.747/RS, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, julgado em 20/9/2016, DJe de 3/10/2016 – sem 
destaque no original.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. MULTA POR INFRAÇÃO AO 

MEIO AMBIENTE. REDUÇÃO DO VALOR E CONVERSÃO EM 
ADVERTÊNCIA. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de 
seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como constatado na hipótese.

3. Modificar o aresto regional para entender que não houve 
razoabilidade ou proporcionalidade na aplicação da sanção por infração 
ambiental, bem como averiguar a possibilidade de conversão da pena 
pecuniária em advertência, não depende, na hipótese, de simples 
análise do critério de valoração da prova, mas do reexame dos 
elementos de convicção postos no processo, providência incompatível 
com a via estreita do recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.593.069/CE, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 14/10/2019, DJe de 17/10/2019 – sem destaque 
no original.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.995.800 / PE
Número Registro: 2022/0101733-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08018783620164058100 8018783620164058100

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FRANCISCO FIALHO BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - 
AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO FIALHO BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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